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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais

para o Microempreendedor Individual - MEI, disciplinado pela Lei Complementar

Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis

Complementares Federais n 2 127, de 14 de dezembro de 2007, e n2 128, de 19 de

dezembro de 2008.

A propositura objetiva conferir tratamento diferenciado em

favor dos Microempreendedores Individuais - MEI a que se refere o artigo 966 do

Código Civil (Lei Federal ng 10.406, de 10 de janeiro de 2002), registrado nos termos da

Lei Complementar Federal n 2 123, de 2006, com as alterações supracitadas, mediante

estímulo e apoio às diversas formas de produção e distribuição desenvolvidas pelos

micro e pequenos empreendimentos.

A medida ora apresentada busca retirar da informalidade

um grande número de estabelecimentos de pequeno porte que se encontra em pleno

funcionamento, com renda bruta anual máxima de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais),

viabilizando sua inclusão na legalidade, a fim de propiciar seu acesso a programas que

incentivem seu desenvolvimento e seguridade.

Dessa forma, a proposta atende tanto aos fins da

normatização federal, quanto ao interesse do próprio Município, ao eliminar o

procedimento atual de licenciamento dessas atividades e permitir a regularização de

pequenos estabelecimentos em que são exercidas atividades sem risco e sem grande

circulação de clientes, geralmente desenvolvidas na própria residência ou em pequen

espaços.	 „
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Cumpre ressaltar que o funcionamento dá

desempenhadas pelos Microempreendedores Individuais será admitido em todas as

zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente

Residenciais — ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental —

ZERp, devendo atender os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso

ou via, assim como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade previstas

na Lei n2 13.885, 25 de agosto de 2004, e nas demais normas aplicáveis.

Nessas condições, evidenciadas as razões que amparam a

propositura e demonstrado o relevante interesse público de que se reveste a medida,

como forma de garantir a concretização do princípio de segurança jurídica na prática

dos atos da Administração Pública Municipal, submeto o presente projeto de lei à

apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

G9/ERTO KASSAB1 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCI33crgs
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PROJETO DE LEI N2

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das

atividades não residenciais para o Microempreendedor

Individual — MEI, a que se refere a Lei Complementar

Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, com as

alterações introduzidas pelas Leis Complementares

Federais n2 127, de 14 de agosto de 2007, e n 2 128, de

19 de dezembro de 2008, na forma que especifica.

Art. 1 2. Ficam "Wensadas d obrigatoriedade da obtenção da licença dEE
(.4

funcionamento, prevista no artigo 2\8 da Lei n 2 13.885, de 25 de agosto de 2004, ag

atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor

Individual — MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n( 2 123, de 14 de

dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares

Federais n2 127, de 14 de agosto de 2007, e n 2 128, de 19 de dezembro de 2008.

§ 1 2. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de

funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo,

dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual — MEI

pelo ente federal competentexobservado o critério de risco da atividade e o int ésse

do Município de São Paulo.

dEE



§ 22. Caso dispensado da licença de funcionamento,
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nos termos do "caput" deste

artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual —

MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a

atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo,

deverão ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

§ 32. O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo,

desempenhadas por Microempreendedor Individual — MEI, é admitido em todas as

zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente

Residenciais — ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental

— ZERp, atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou

via, assim como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.

§ 4°. A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos

estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual —

MEI preste serviços ou dos quais faça parte.

Art. 22. Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor

Individual — MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de

funcionamento em prazo não superior a 90 (noventa) dias a partir do início da

atividade, não sendo aplicadas, nesse período, as sanções pela falta de licença

previstas na Seção I do Capítulo III do Título IV da Parte III da Lei n 2 13.885, de 2004,

exceto nas hipóteses de seu artigo 224, inciso III, e § 12.

Art. 32• A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual

— MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e

será desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para

a lavratura do Auto de Multa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo

fiscal relativo a tributos, que se dará na forma dos artigos 39 e 40 da Lei

Complementar Federal n2 123, de 2006.

Art. 42. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à

salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de

R$ 100,00 (cem reais), dobrado na reincidência.

§ 1 2. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia

Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente.
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§ 29. Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado' Auto de

Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30

(trinta) dias.

§ 32. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 22 deste artigo implicará

a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da atividade, com

lacre.

§ 42• Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do

Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo

de garantir o pleno poder administrativo.

§ 52• Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como

emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00

(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.

§ 62. A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada

30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por

escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal.

Art. 52• O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do

artigo 1 2 desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como

Microempreendedor Individual – MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e

penalidades previstos na Lei n2 13.885, de 2004.

Art. 62. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados

da data de sua publicação.

Art. 7
0

. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

JA~cgs
Micro empreendedor Individual PL
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

- do processo n.° rI — 	1 09 	 9  20  o Ce 	 (a)
Adelinae Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

06-/03/05'

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
05 /otI c:=n

a.

ÂNGELA BOIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

Procce F. , 	1^/t )'5-( 09

Sonia

Rec. 100.r35r5 /,/

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0461/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.s000v.br/leoislação e www.planalto.00v.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis rfi
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei n-°- 5.452, de 1°- de maio de 1943, da Lei n 2 10.189, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n°- 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis
1-P 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999;

- Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no Município de São
Paulo;

-Projeto de Lei n° 480/09, que dispõe sobre os requisitos para a concessão simplificada de
alvará de funcionamento para atividades econômicas de pequeno porte localizadas no
Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 397/07, que dispõe sobre a concessão de alvará de funcionamento ao
comércio de pequeno porte independentemente da regularização ou não do imóvel junto aos
órgãos competentes;

- Projeto de Lei n° 339/06, que dispõe sobre a concessão de auto de licença e
funcionamento — ALF — para estabelecimento comercial com área de até 50 m2;

- Projeto de Lei n° 391/99, que dispõe sobre a liberação para que microempresas, empresas
•	 de pequeno porte e profissionais liberais funcionem na residência de seus titulares.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do
Sr. Presidente de fls. 1.

São Paulo, 11 de agosto de 2009.

na Paul Ferreira dos Sapfos • 	 Marcella Falso Giátaglia
dora Legislativa	 Procuradora Sup. do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP n°274.894	 OAB/SP 111.393

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Mensagem de veto

Vide LCP n° 127, de 2007

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos
das Leis n2- . 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho —
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2 5.452, de 12
de maio de 1943, da Lei n2 10.189, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n 2 63,
de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis n Qs

-9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5
de outubro de 1999.

•	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no
que se refere:

I — à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações
acessórias;

II — ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações
acessórias;

III — ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de
bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

§ 1 2 Cabe ao Comitê Gestor de que trata o inciso I do caput do art. 2 2 desta Lei
Complementar apreciar a necessidade de revisão dos valores expressos em moeda nesta Lei
Complementar.

§ 22 (VETADO). 

Art. 22 O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e
empresas de pequeno porte de que trata o art. 1 2 desta Lei Complementar será gerido pelas
instâncias a seguir especificadas:



§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, exclusivamente na
hipótese de isenção, não integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Município, Estado
ou Distrito Federal.

§ 22. (Revogado pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5 Ç-'-B deste artigo recolherá o ISS em
valor fixo, na forma da legislação municipal. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas
entidades representativas de classe, deverão: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

I — promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 18-A
desta Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da microempresa individual,
podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios e
acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos seus
órgãos vinculados; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

II — fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas
quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional por eles atendidas; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

III — promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste
artigo, o escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao
do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. (Incluído pela Lei Complementar
n° 128, de 2008) 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos
serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n° 116, de
31 de julho de 2003. 

§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desta Lei Complementar, considera-se folha de
salários incluídos encargos o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de
apuração, a título de salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente
recolhido a título de contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço.

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser considerados os salários
informados na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de
1991. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos
impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais,
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 1 2 Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se refere
o art. 966 da Lei n 2 10.406, de 10 de janeiro de 2002— Código Civil, que tenha auferido receita
bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), optante pelo Simples



Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. (Incluído pela
Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 22 No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1 2 deste artigo será de R$
3.000,00 (três mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da
atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês
inteiro. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 32 Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste
artigo: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

I — não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

II — não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou
qualquer dedução na base de cálculo; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

III — não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de
pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir dei de julho de
2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis
mil reais); (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

IV — a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa opção
pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1 2 do art. 13 desta Lei Complementar
na forma prevista no § 22 do art. 21 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991; (Incluído pela Lei 
Complementar n° 128, de 2008)

V — o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê
Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas: (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da contribuição
prevista no inciso IV deste parágrafo; (Incluída pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta
Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e (Incluída pela Lei Complementar n° 128, de
2008)

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS; (Incluída pela Lei Complementar n° 128, 
de 2008)

VI — sem prejuízo do disposto nos §§ 1 2 a 32 do art. 13 desta Lei Complementar, o
Microempreendedor Individual não estará sujeito à incidência dos tributos e contribuições referidos
nos incisos I a VI do caput daquele artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 42 Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo o
MEI: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, salvo
autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor;
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 
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II — que possua mais de um estabelecimento; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de
2008) 

III — que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou (Incluído pela
Lei Complementar n° 128, de 2008) 

IV — que contrate empregado.- (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 52 A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em
ato do Comitê Gestor, observando-se que: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — será irretratável para todo o ano-calendário; (Incluído pela Lei Complementar n° 128,
de 2008)

II — deverá ser realizada no inicio do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê
Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o
disposto no inciso III; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

III — produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos
termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o
caput deste parágrafo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 6 O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será realizado
de ofício ou mediante comunicação do MEI. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 72 o desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita
Federal do Brasil — RFB dar-se-á: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma disciplinada
pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1 2 de janeiro do ano-calendário da
comunicação; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

II — obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no § 42
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele
em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir do mês subseqüente ao da
ocorrência da situação impeditiva; III — obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-
calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1 2 deste artigo, devendo a comunicação ser
efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo
efeitos: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

a) a partir de 1 2 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso,
na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído
pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

b) retroativamente a 1 2 de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na
hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008)

IV — obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no §
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele
em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 



a) a partir de 1 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso,
na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído
pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite
em mais de 20% (vinte por cento). (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 8' O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de comunicação
de que trata o § 7' deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 92 O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento prevista no
caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a
partir da data de inicio dos efeitos do desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste
artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7 2 deste artigo, o
MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da
apuração do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do excesso, na forma a ser
estabelecida em ato do Comitê Gestor. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 3' deste artigo será reajustado, na
forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata a Lei
n' 8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a contribuição de que trata o
§ 2' do art. 21 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 
2008)

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do §1 9 deste artigo
o disposto no § 4' do art. 55 e no § 2" do art. 94, ambos da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991,
exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária a que se refere o § 3' do art.
21 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 13. O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da
Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991. .(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 18-B. A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI
mantém, em relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que
se refere o inciso III do caput e o § 1 2 do art. 22 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, e o
cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte individual.
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI
que for contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e
de manutenção ou reparo de veículos. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei
Complementar, poderá se enquadrar como MEI o empresário individual que possua um único
empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da categoria
profissional. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 
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I — deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu
serviço na forma da lei, observados prazo e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

II — fica obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma
estabelecida pelo Comitê Gestor; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

III — está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput do art.
13 desta Lei Complementar, calculada à alíquota de 3% (três por cento) sobre o salário de
contribuição previsto no caput. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas
no art. 18 desta Lei Complementar, os Estados poderão optar pela aplicação, para efeito de
recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional em seus respectivos territórios, da seguinte
forma:

I — os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por
cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta
anual até R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais);

II — os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de mais de 1%
(um por cento) e de menos de 5% (cinco por cento) poderão optar pela aplicação, em seus
respectivos territórios, das faixas de receita bruta anual até R$ 1.800.000,00 (um milhão e
oitocentos mil reais); e

III — os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja igual ou superior
a 5% (cinco por cento) ficam obrigados a adotar todas as faixas de receita bruta anual.

§ 1 2 A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada levando em conta o
último resultado divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão que o
substitua.

§ 22 A opção prevista nos incisos I e II do caput deste artigo, bem como a obrigatoriedade
de adotar o percentual previsto no inciso III do caput deste artigo, surtirá efeitos somente para o
ano-calendário subseqüente.

§ 32 O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal.

Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos Estados
importará adoção do mesmo limite de receita bruta anual para efeito de recolhimento na forma do
ISS dos Municípios nele localizados, bem como para o do ISS devido no Distrito Federal.

§ 1 2 As microempresas e empresas de pequeno porte que ultrapassarem os limites a que
se referem os incisos I e II do caput do art. 19 desta Lei Complementar estarão automaticamente
impedidas de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional no ano-calendário
subseqüente ao que tiver ocorrido o excesso.



frGEE..n UI'

• p • "-^' , " • '' " ".::` 4 WO9

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa
Jurídica a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar
com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-
apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela
autoridade fiscal, na forma definida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguintes multas:

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos
tributos e contribuições informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, ainda que
integralmente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a
20% (vinte por cento), observado o disposto no § 32 deste artigo;

II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou
omitidas.

§ 1 2 Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a
entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, da lavratura do auto de infração.

• § 22 Observado o disposto no § 32 deste artigo, as multas serão reduzidas:

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de ofício;

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo
fixado em intimação.

§ 32 A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais). (Redação dada
pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 42 Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações
técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor.

§ 52 Na hipótese do § 42 deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova
declaração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa
prevista no inciso I do caput deste artigo, observado o disposto nos §§ 1 2 a 32 deste artigo.

§ 62 A multa mínima de que trata o § 3 2 deste artigo a ser aplicada ao Microempreendedor
Individual na vigência da opção de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar será de R$ 50,00
(cinqüenta reais). (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Seção XII

Do Processo Administrativo Fiscal

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência
do órgão julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o
lançamento ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos processos
administrativos fiscais desse ente.



§ 1 2 O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento
exclusivamente ao respectivo Estado em que se localiza.

§ 22 No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas no
campo de incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga
identificar a origem, a autuação será feita utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei
Complementar, e a parcela autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições
federais será rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal.

§ 32 Na hipótese referida no § 2 2 deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao
Distrito Federal.

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela Secretaria da
Receita Federal, salvo quando se referirem a tributos e contribuições de competência estadual ou
municipal, que serão solucionadas conforme a respectiva competência tributária, na forma
disciplinada pelo Comitê Gestor.

Seção XIII

Do Processo Judicial

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em juízo pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5 2 deste artigo. (Redação dada pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

§ 1 2 Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxilio à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, em relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato
do Comitê Gestor.

§ 22 Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão
apurados, inscritos em Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

§ 32 Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar aos
Estados e Municípios a inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos
tributos estaduais e municipais a que se refere esta Lei Complementar.

§ 42 Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham sido
recolhidos resultantes das informações prestadas na declaração a que se refere o art. 25 desta Lei
Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 52 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: (Incluído pela Lei Complementar n°
128, de 2008)

I — os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora
pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de
2008) 

II — as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em face desses entes federativos,
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina, e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso 111 do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Titulo IV

Das Regularidades, das Conformidades, dos

Procedimentos fiscais e das Multas

Capitulo I

Das Regularidades e das Irregularidades

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão.

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação

irregular.

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação.

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura.

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no

artigo 209.

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo.

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208.

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais -

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias,

em função de alterações de ordem física ou de utilização, de incomodidade ou de

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente

aceitas pela Prefeitura.



comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu

horário de funcionamento regulam. entado por lei específica.

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei,

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento

estabelecido por lei específica.

•	 Capitulo III

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 §

2°, desta lei.

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa.

Seção I

Dos usos irregulares

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR,

a correspondente licença de funcionamento.

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a

infração.



Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos

221 e 223, não seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade

nos seguintes prazos:

I. 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme;

II. 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no

local;

III. 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não

permitida no local.

§ 1°. Em se tratando de atividade considerada permitida no

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será

de 10 (dez) dias.

§ 2°. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto.

Art. 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de Multa,

concomitante com a interdição da atividade, com lacre.

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos perecíveis.

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser

acionada a Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário

auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.



Parágrafo único. A multa por desobediência à interdição

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do

Executivo Municipal.

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais,

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento,

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas

estabelecidas por esta lei.

Seção II

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC,

constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado,

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o

certificado, de que trata o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se

Auto de Intimação e cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao beneficio, exercício a

exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo:

I. com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em

beneficio dele;

II. sem imposição de multa, nos demais casos.

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento,

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura.



PROJETO DE LEI 01-0480/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM)
"Dispõe sobre os requisitos para a concessão simplificada de alvará de

funcionamento para atividades econômicas de pequeno porte localizadas em
comunidades de baixa renda, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O alvará de funcionamento de atividades de pequeno porte localizadas em

comunidades de baixa renda será concedido de forma simplificada, nos termos desta
lei, exigindo-se apenas a apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia autenticada do documento de identidade do requerente titular do
negócio;

II - cópia autenticada da inscrição do requerente negociante no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas, ou, no mínimo, no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda - CPF/MF;

III - declaração do requerente negociante indicando o tipo de atividade
econômica que vai ser exercida;

IV - documento comprobatório da posse do imóvel onde a atividade será
exercida, podendo ser o carnê dos Impostos Predial e Territorial Urbanos - IPTU ou
atestado de posse fornecida pela associação de moradores do local;

V - declaração do requerente negociante atestando que as atividades negociais
que ali serão desenvolvidas:

a) atendem às normas de segurança predial e de ordem pública;
b) não são poluentes;
c) não trazem incômodo à vizinhança;
d) são lícitas.
§ 10 Entende-se, para os fins desta lei, como atividades de pequeno porte

aquelas direcionadas para os pequenos serviços e o pequeno comércio varejista, de
âmbito local, e realizados de modo assemelhado ao que a legislação federal define
como de pequeno porte ou como microempresa.

§ 20 Entende-se, para os fins desta lei, como comunidades de baixa renda
aquelas que os órgãos oficiais de estatística, na forma especificada na regulamentação
desta lei, apontam possuir renda "per capita" não superior a 1,5 (um e meio) salários
mínimos.

§ 30 Não será concedido alvará de funcionamento para as atividades de que trata
esta lei em área ou zona de preservação ambiental ou que ocupe faixa ou área
interditada pela Defesa Civil ou na qual, por qualquer motivo, seja vedado qualquer
tipo de edificação.

§ 40 O requerente negociante será responsável penal, civil e administrativamente
pela veracidade das informações prestadas aos órgãos públicos.

§ 50 Obedecidas as condições fixadas nesta lei, não será solicitado pela
Administração Municipal o cumprimento de nenhuma outra exigência, exceto aquelas
de natureza sanitária, quando for o caso.

Art. 20 O alvará simplificado de que trata a presente lei será cassado, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso, nas hipóteses de:

I - gerar poluição, incomodar a vizinhança ou violar as normas de segurança
predial e de ordem pública;

II - ficar demonstrada a inexatidão ou a falsidade das informações prestadas
pelo requerente negociante;

III - o estabelecimento for utilizado para fins ilícitos.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
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Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•

•
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PROJETO DE LEI 01-0397/2007 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)
Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento ao Comércio de pequeno

porte independentemente da regularização ou não do imóvel junto aos órgãos
competentes e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1 0 - Fica determinado que todo o comércio de pequeno porte poderá ter

seu alvará de funcionamento provisório, a ser concedido pelas subprefeituras
competentes independente da regularização dos imóveis pelos órgãos competentes.

Artigo 20 - Para concessão do referido alvará de funcionamento, será necessário
o requisito técnico que se compreende, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a
ser elaborado e assinado por engenheiro ou arquiteto, documento este que até provem
contrário, será acatado pela subprefeitura.

Artigo 30 - Será considerado comércio de pequeno porte aquele cuja área
construída não seja superior a 500, 00 m2 (quinhentos metros quadrados), bem como
estabelecimentos que não tenham mais que 2 (dois) andares.

Artigo 40 - O alvará de funcionamento provisório terá validade de 1 (um) ano e,
para requerer o alvará de funcionamento definitivo prevalecerá o ART já elaborado,
ratificado pelo engenheiro ou arquiteto da municipalidade.

Artigo 50 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias.

Artigo 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões, 29 de maio de 2007. Às Comissões competentes

p10397-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0339/2006 do Vereador José Américo (PT)

"Dispõe sobre a concessão do Auto de Licença e Funcionamento — ALF, para
estabelecimento comercial com área de até 50 m2 e da outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Fica dispensada a comprovação da regularidade do imóvel e a

apresentação da planta do imóvel, para a concessão do Auto de Licença e
Funcionamento — ALF, para estabelecimento comercial com área de até 50 m2.

§1 0 - Enquadra-se nessa categoria o funcionamento de atividades comerciais, de
prestação de serviços e similares.

§20 - Quando o imóvel possuir área superior aos 50 m2 destinados ao
estabelecimento comercial, toda a área suplementar deverá ser de uso estritamente
residencial.

Art. 20 - Todas as demais exigências da legislação de Uso e Ocupação do Solo
deverão ser atendidas.

Art. 30 - O requerimento do Auto de Licença de Funcionamento deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I- CCM — Cadastro de Contribuinte Municipal,
II- TLIF — Taxa de Licença de Fiscalização,
III- IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano,
IV- Título de Propriedade do Imóvel ou Termo de Anuência do Proprietário,
V- Atestado de Estabilidade e Condições e Habitabilidade do Imóvel fornecido por

profissional Habilitado,
VI- Taxa de Vistoria Sanitária, quando o uso exigir,
VII- CNP] — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica,
VIII — Ato constitutivo da pessoa Jurídica.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 24 de Maio de 2006. Às Comissões competentes"

p10339-2006.doc
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Dispõe sobre a liberação para que
microempresas, empresas de
pequeno porte e profissionais liberais
funcionem na residência de seus
titulares, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNI= DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - As microempresas e as empresas de pequeno porte
podem se estabelecer e funciona na residência dos seus respectivos titulares,
desde que:

I - Não estejam situadas em áreas ou zonas de preservação
ambiental;

II - Não estejam situadas em tomo de bens tombados ou em
áreas de preservação permanente;

ifi - Não ocupem faixas ou áreas "non aedificandr;
IV - Não ocupem partes comuns ou unidades de edificações

multi-familiares de uso exclusivamente residencial, sem a autorização, com
unanimidade, do condomínio.

V - Não estejam situadas em áreas ou zonas estritamente de
uso residencial.

Parágrafo único - O funcionamento de atividades em
unidades multi-familiares será restrito, sendo vedado o entendimento no local, o
estoque de mercadorias e a colocação de publicidade.

-	
01	 PL	 .PL

PROJETO DE LEI 0 1-0391 Ityn	
Ipm

2
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Art. 2° - Estendem-se os efeitos desta lei à utilização
profissional de suas residências por profissionais liberais de qualquer atividade..

Art. 3° - A autorização para o estabelecimento e o
funcionamento será, sempre, concedida a título precário, podendo ser
determinado o seu cancelamento pelo órgão competente, desde que:

I - A atividade contrarie as normas de higiene, saúde,
segurança, trânsito e outras de ordem pública;

II - Forem infringidas disposições relativas ao controle de
poluição, ou causas incomodas à vizinhança ou prejuízo ao meio ambiente;

ifi - Comprovadamente, o imóvel não foi utilizado como
residência do titular da empresa.

Art. 4° - Não será concedida liberação nos termos desta lei
para o estabelecimento e funcionamento das seguintes atividades:

- Estabelecimento de Ensino;
II - Clinicas médicas ou veterinárias com intervenções;
ifi - Comércio de produtos químicos ou combustíveis;
IV - Bancos de sangue ou laboratórios de análises clínicas;
V - Comércio de armas e munições;
VI- Casas de diversões;

•VII- Comércio de fogos de artificios.

Art. 5° - Para os efeitos desta lei serão consideradas
microempresas e empresas de pequeno porte aquelas que possuam até dois
empregados.

Art. 6° - Os imóveis ocupados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte serão considerados de destinação residencial, para
efeito de lançamento e cobrança do I.P.T.U.
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Parágrafo único - Os beneficios da preseníeier.nililêram----
direitos adquiridos e nem permitem que haja transforniação de uso residencial
para comercial, quando não estiver atendido a legislação de uso e ocupação do
solo, vigente no local.
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Art. 70 - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

•
Art 80 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

• ded";
WADIH MUTRAN

Vereador
• P.P.B.
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Requeiro, na forma regimental, que seja suprimida, por meio de substitutivo

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a expressão "de

culto religioso", prevista no artigo 1°, §2°, inciso I, do Projeto de Lei 461/09, que

altera dispositivo da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolidou a

•	 legislação municipal sobre tabagismo e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Página 1 de 1

10/08/2009

17:25:45

I

Folha IV ./.- F) do

:°

 1

ci , L-: :::',. 1:51tre 1

Ementa: DISPENSA DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO O EXERCÍCIO DAS

ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS PARA O MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL - MEI, A QUE SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL

123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, COM AS ALTERAÇÕES

INTRODUZIDAS PELAS LEIS COMPLEMENTARES FEDERAIS 127, DE 14

DE AGOSTO DE 2007 E 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008, NA FORMA

QUE ESPECIFICA.

Autor(es):

. Prefeito(a) GILBERTO KASSAB

Apresentado em 	 • 01/07/2009

Autuado em 	 • 01/07/2009 - Processo 01-461/2009

Proc. anexados 	 • 13-01192/2009 em 06/08/2009

Leitura 	 • 04/08/2009, na Sessao Ordinaria 56, Legislatura 15-1

Publicado 	 • D.O.M. em 05/08/2009, pag 113, col 1

Palavra(s) chave(s): ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / FISCALIZACAO

ISENCAO / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL / MICROEMPRESA / PEQUENA EMPRESA

TRABALHADOR AUTONOMO.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 1	 Data Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I 	 + 	 + 	 I

I SGP2	 I	 01/07/2009	 I	 05/08/2009-17:48	 I

I PESQUISA	 I 05/08/2009-18:27 I	 I

* *	 *	 *

=>RDS nro. 1192/2009, solicitacao de providencias (referente a(o) PL

461/2009), apresentado em 06/08/2009 pelo(a) Vereador(a) ANTONIO CARLOS

RODRIGUES (PR).

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR0304B6
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
RF.10.tt)

16- PAR
p. 16- 00780/2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLA—CÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 461/09

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, que visa dispensar da
licença de funcionamento prevista no art. 208 da Lei n° 13.885/04, o exercício das
atividades não residenciais desempenhadas por Microempreendedor Individual — MEI,
registrado nos termos da Lei Complementar Federal 123/06, com as alterações
introduzidas pelas Leis Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007 e n°
128, de 19 de dezembro de 2008.

Sendo assim, segundo o projeto caberá ao Executivo definir por ato próprio quais as
atividades não residenciais, dentre as atividades econômicas permitidas ao
Microempreendedor Individual — MEI, que serão dispensadas da obtenção da licença de
funcionamento, ficando tal dispensa restrita às atividades desenvolvidas no âmbito
residencial (art. 1°, § 4°) em quaisquer zonas de uso, exceto nas Zonas Exclusivamente
Residenciais (ZER) e nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental
(ZERp), devendo ser atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de
uso ou via, bem como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade (art. 1°,
§ 3°).

A propositura reúne condições para ser aprovada.

Com efeito, a exigência ou dispensa da licença de funcionamento encontra-se diretamente
vinculada ao exercício do poder de polícia, que possui sua definição legal no artigo 78, do
Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Segundo Hely Lopes Meirelles, o Poder Público, no exercício de seu Poder de Polícia:

edita leis e os órgãos executivos expedem regulamentos e
instruções fixando as condições e requisitos para o uso da
propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas,
e, após as verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará
de licença ou de autorização, ao qual se segue a fiscalização
competente'.

Ainda segundo conceito fornecido pelo ilustre doutrinador:

O alvará é o instrumento da licença ou da autorização para a prática
de ato, realização de atividade ou exercício de direito dependente de
policiamento administrativo.

Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 6 Edição, pág. 346.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40
PI0461-09a 17- RELCOM

17- 00832/2009
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O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
(..) pode ser definitivo ou precário (..)
O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário
expressa uma autorização. Ambos são meios de atuação do poder
de policia".2

No presente caso concreto objetiva-se dispensar da obrigatoriedade da obtenção da
licença de funcionamento um grande número de estabelecimentos de pequeno porte nos
quais são exercidas atividades sem risco e que não importam numa grande circulação de
clientes.

São atividades que, segundo um juízo de conveniência e oportunidade da Administração
não necessitam deste nível de policiamento justamente porque não implicam numa grande
circulação de pessoas ou no desenvolvimento de atividades de risco.

No entanto, cumpre observar que não obstante dispensados da licença de funcionamento,
tais Microempreendedores ainda continuarão sujeitos à fiscalização da Prefeitura quanto
às exigências relativas à segurança, higiene e salubridade (art. 1 0, § 3°), devendo possuir
o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual — MEI bem
com o Cadastro de Contribuinte Mobiliário — CCM.

O projeto encontra fundamento ainda no art. 160, incisos I, II e III, da Lei Orgânica do
Município que atribui ao Poder Público disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e
similares, concedendo e renovando licenças para instalação e funcionamento, fixando
seus horários e condições de funcionamento e garantindo que não se tornem prejudiciais
ao meio ambiente e ao bem-estar da população.

Tendo em vista que a alteração pretendida pelo presente projeto de lei versa sobre matéria
afeta a plano diretor, zoneamento e uso e ocupação do solo, durante sua tramitação
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme determina o
art. 41, I, da Carta Municipal.

2 Hely Lopes Meirelles"ireito Municipár Brasileifk, Malheiros, 6 a ed., pág. 346
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 461/09

A proposta de lei em análise, de autoria do Executivo Municipal visa dispensar

da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o

Microempreendedor Individual — MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n2

123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis

Complementares Federais rf 127, de 14 de agosto de 2007, e ri 2 128, de 19 de

dezembro de 2008, na forma que especifica.

Em sua Justificativa o Executivo argumenta que o referido pleito vai ao encontro

da legislação federal, com o intuito de estimular e apoiar as diversas formas de

produção e distribuição desenvolvidas pelos micro e pequenos empreendimentos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade do presente Projeto de Lei.

O Executivo fundamenta, ainda, a oferta da presente propositura na adoção

procedimento próprio para o licenciamento de atividades que não apresentem risco e

não geram grande circulação de clientes.

Neste sentido, ao conferir um tratamento diferenciado em favor dos

Microempreendedores Individuais, a medida visa regularizar grande número de

estabelecimentos de pequeno porte, com renda bruta anual máxima de R$ 36,000,00

(trinta e seis mil reais) propiciando seu ingresso a programas que incentivem seu pleno

desenvolvimento e seguridade.

Deste modo, entendendo que a propositura contribui para a coexistência

pacífica dos pequenos empreendedores com as demais atividades urbanas, alçando-

as à regularidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n 2 461/09.

A Comissão de Administração Pública avalia a medida como mais um

importante passo em direção à desburocratização, facilitando estabelecendo medida

que contribui para o exercício da fiscalização, controle e disposição das atividades

econômicas na Cidade, razão pela qual é FAVORÁVEL ao presente projeto de lei.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer, e

Gastronomia entende ser meritório os propósitos insertos na proposta de lei vez que

17- RELCOM
17- 00872/2009



p L 461 1 pc)

Folha n cy_ 9_1_) do proc.

n°. 01 - -2 / de 20 1)

•,„..4	 •

COMPSAPf DE PPCITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

COMISSvr-

,ek)i	 D
COMISSÃO DE TRANSITO, TRA SPORTE, A IVIDADE ECONÔMICA,
TURISMO, LAZER E7G-)M3TRONO IA

çâ,•

—Y-y\ovvk-

COMISSÃO DE FINANÇAS E OR

CAPORA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Maria Tereía Afrorrço da Silva

RF 1 C651

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE :poLtricA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, COMISSÃO ''DE - ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 461/09
busca implementar mecanismos de desenvolvimento da Cidade e do cidadão,

.	 .
posicionando-se, portanto, FAVORÁVEL à presente proposição. , -

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não

encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias.

• Sala das Comissões Reunidas, em ° °7-1/ ° I5 ) 91
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EQUIPE DE TAQUIAgtàf2
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SESSÃO: 054-SE	 DATA: 30/09/2009

- "PL 461/2009, DO EXECUTIVO. Dispensa da licença de funcionamento o

exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor Individual - MEI, a que se

refere a Lei Complementar Federal ng 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações

introduzidas pelas Leis Complementares Federais n 2 127, de 14 de agosto de 2007, e n2 128,

de 19 de dezembro de 2008, na forma que especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 12.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 461/09. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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binete do Vereador Floriano Pesar°P RESIDENTE -

Atendo:

Fr-dia-no Pesar°	 Eliseu Gabriel rArrWico
Presidente	 Vice-Presidente	

;(
Sec e árici-E4ecutivo

ktri 

,SãO Paulo, .06 de outubro de 2009..

,Memorando 11 2 GV Ng 152/2009
,

Prezado Presidente Antonio Carlos Rodrigues,
/-

Pelo presente, vem a Frente Parlamentar ém Defesa 'das MicroempreSas,
Empresas de Pequeno . Porte, dos Microempreendedores Individuais e das'
Cooperativas, instituída pela Resolução n2 05 de 28 de abril de 2009, solicitar
a votação na-próxima sessão extraordinária convocada por Vossa Excelência
do relevante Projeto de Lei n2 0461/2009 de autoria do Poder Executivo.

•

O presente projeto, dispensa da licença de funcionamento o exercício dãs
.atividades não residenciais para o Microempreeendedor Individual — MEI, a.
que se refere a Lei Complementar Federal n2 123/2006; com as alterações
introduzidas pelas Leis Complementares Federais n g 127/2007 e ng .128/2008;
na forma que especifica. '	•

Poderão ser efetuadas algumas alterações pela Frente Parlamentar, Com
relação ao artigo 2, que determina a obtenção da licença de funcionamento
em prazo não superior a 90 (noventa)* dias a partir do início da atividade (...),

'requeremos que seja - reduzido o prazo para 60 (sessenta) dias a- partir do
início da atividade. 	 ,

• ,	 .

Apontamos ainda a possibilidade de . incluir 'artigo ao PL ng 461/2009 de
autoria do Poder Executivo.	 •	 •	 •

"Art. 6?). As Praças de Atendimento das Subpre feituras disponibilizarão espaço
pararn a criação da ' Sala do Empreendedor, fornecendo informações e
orienta çõés com vistas 'a agilizar o processo de formalização e -adaptação dos
Microempreended,ores Individuais MEI à legislação vigente."

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100— Sálí 308. São Paulo - SP CEP 61319-900 Telefone: (11) 3396-4664 •
www.camara.sp.gov.br	 • www.florianopesaro.com.br



Resultado da Votação : 

Equipe de Taquigrafia
e Revi4ãO

OUI 2009

tonio Carlos Rodrigues

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Painel Eletrônico - Plenário

'orna nv
r_____ o proc.

_de 2007
Eva Po is' •

Assistente ;02:,̀0" cotarcotar

Matéria : Adiamento da discussão ao PL 461/2009 - EXECUTIVO

Reunião :
Data : 

57a Sessão Extraordinária
14/10/2009 - 16:26:12 às 16:29:45

Nome do Parlamentar
ADOLFO QUINTAS
AGNALDO TIMOTEO
ALFREDINHO
ARSELINO TATTO
ATÍLIO FRANCISCO
AURÉLIO MIGUEL
CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR
CELSO JATENE
CHICO MACENA
CLAUDINHO DE SOUZA
CLAUDIO PRADO
CLAUDIO FONSECA
13,851ffiN SILVANO
DOIWTO
EDIR SALES
ELISEU GABRIEL
FRANCISCO CHAGAS
GABRIEL CHALITA
GILSON BARRETO
ANTONIO GOULART
ITALO CARDOSO
JAMIL MOURAD
JOÃO ANTÔNIO
JOOJI HATO
JOSÉ AMÉRICO
JOSÉ OLIMPIO
JOSÉ POLICE NETO
JULIANA CARDOSO
JUSCELINO GADELHA
JOSÉ FERREIRA (ZELÃO)
MARA GABRILLI
MARCELO AGUIAR
MILTON FERREIRA
NETINHO DE PAULA
NOEMI NONATO
PAJMO FRANGE
QW FORMIGA
RICARDO TEIXEIRA
SANDRA TADEU
SENIVAL MOURA
SOUZA SANTOS
TONINHO PAIVA
WADIH MUTRAN

Totais da Votação :

Partido	 Voto
PSDB	 Nao
PR	 Nao
PT	 Sim
PT	 Sim
PRB	 Nao
PR	 Nao
PSDB	 Nao
PTB	 Nao
PT	 Sim
PSDB	 Nao
PDT	 Nao
PPS	 Nao
PSDB	 Nao
PT	 Sim
DEM	 Nao
PSB	 Nao
PT	 Sim
PSB	 Nao
PSDB	 Nao
PMDB	 Nao
PT	 Sim
PCdoB	 Sim
PT	 Sim
PMDB	 Nao
PT	 Sim
PP	 Nao
PSDB	 Nao
PT	 Sim
PSDB	 Nao
PT	 Sim
PSDB	 Nao
PSC	 Nao
PPS	 Nao
PCdoB	 Nao
PSB	 Nao
PTB	 Nao
PR	 Nao
PSDB	 Nao
DEM	 Nao
PT	 Sim
PSDB	 Nao
PR	 Nao
PP	 Nao

SIM	 NÃO
12	 31

TOTAL
43

SGP-41
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 461/09

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das

atividades não residenciais para o Microempreendedor

Individual — MEI, a que se refere a Lei Complementar

Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, ccm as

alterações introduzidas pelas Leis Complementares

Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 123, de 19

de dezembro de 2008, na forma que especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1°. Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de R.

funcionamento, prevista no artigo 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as

atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor

Individual — MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, ce 14 de

dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares rt)

Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008.

a§ 1 .. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de

funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo,

dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual -- MEI
17

,

•e Taqu~ànite federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interess
Revião	

n
Municiplo de São Paulo.

c. OUT 2009

SGP-41



,

§ 2°. Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste artigo,

o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - MEI e o

Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a E tividade

desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão ser

mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

§ 3°. O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, desempenhadas

por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as zonas de uso, exceto

em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e em Zonas

Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, atendidos os parâmetros

de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as exigências

relativas à segurança, higiene e salubridade.

§ 4°. A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos estabelecimentos

não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI preste serviços ou

dos quais faça parte.

Art. 2°. Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempree.ndedor

Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de

funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua

inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse

período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título IV

da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu artigo 224, inciso III,

e § 1°.

Art. 3°. A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Ind vidual -

MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será

desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a

lavratura do Auto de Multa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal

relativo a tributos, que se dará na forma dos artigos 39 e 40 da Lei Complementar

Federal n° 123, de 2006.

Art. 40. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à

salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$

100,00 (cem reais), dobrado na reincidência.

§ 1°. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de GecgrdOe

Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente.

Folha n°Cdío :•„..3  . 
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m
o. Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será \avrado Auto

Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30

(trinta) dias.

§ 3°. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo implicar

lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da atividade, com lacre

§ 4°. Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militilan

Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de

garantir o pleno poder administrativo.

§ 5°. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como

emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00

(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.

§ 6°. A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 30

(trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por escrito,

ao órgão competente do Executivo Municipal.

Art. 5°. O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade cio artigo

1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como

Microempreendedor Individual — MEI, ensejará a aplicação dos procedim entos e

penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004.

Art. 6°. As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espa

p?a* 'dação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientaçõe

com vistas a agilizar o processo de formalização e adaptação dos

Microempreendedores Individuais — MEI à legislação vigente.

Art. 7°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, conta

data de sua publicação.

8°. Esta lei entrará em vigor na-ela saia publicação.
r--"\ k".1:3

L



JUSTI2É.ICATtyÀ.

As alteraçõe§ prOpostas na forma de substitutivo pela Frente

S

• ,	 •	 •	 ..	 .	 .• .	 .	 •
Parlamentar em Defesa da Microempresa, da Empresa de PeqUeno-Porte;

dos Micfoempreendedores indWiduais e das Cooperativas tem por fim criar a
.	 •

Sála do Empreendedor.' • -

A Sala do Empreendedor e um espaço Para reunir diversos atores,

poder público, empreendedores, terceiro setor que já atuam na arca em •

'diversas regiões da cidade de São Paulo.

O objetivo de criar. esse espaço e para a contribuiçãO , da formalização

do setor, por meio da informação, orientação,' simplificação de • - •

procedirnentos, além do incentivo a formalidade e da valorização da atividade •

do MièroeMPteendedor Individual. 	 , - •	 •	 •

• - Expostas as razões "de nossa iniciativa submetemos 9 assunto a essa.:

Casa' de Leis e solicitamos o'apoio dos Nobres Vereadores para a sua,	 .	 ,

VereadOr - PSDB
,

Vereador— PSB'	 Vereador - PT
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 461/09.

Trata-se de Substitutivo apresentado ao projeto de lei n° 461/09, de iniciativa do

Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kassab, que dispensa da licença de funcionamento

o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor Individual — MEI, a

r Federal n° ‘1,,‘

s Leis Complementar(

dezembro de 2008, na for
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•
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to aos aspectos financeiros, a Co
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RÁVEL, portanto, o parecer.

fissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

O do Substitutivo correrão por conta das dotações
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIIA E REVISÃO -R' $GP. 241-5-3. -
NOTAS TAQUIGRAFICA SEIVT-T-T-IEVISÃ .0 FINAL

SESSÃO: 058-SE	 DATA: 14/10/2009	 FL: 15 DE 32

- "PL 461/2009, DO EXECUTIVO. Dispensa da licença de funcionamento o

exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor Individual - MEI, a que se

refere a Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações

introduzidas pelas Leis Complementares Federais n 2 127, de 14 de agosto de 2007, e n 2 128,

de 19 de dezembro de 2008, na forma que especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 24.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo de

autoria da Frente Parlamentar e de todos os Vereadores subescritores ao PL 461/09. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

A Frente Parlamentar é composta pelos nobres Vereadores José Américo, Eliseu

Gabriel e Floriano Pesaro.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Sra. Secretária:

O Substitutivo de Todos os Srs. Vereadores Subscritores e da Frente

Parlamentar composta pelos Srs. Vereadores Floriano Pesaro, Eliseu Gabriel e José

Américo de fls. 35 a 38, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e

votação na 58 a Sessão Extraordinária, no dia 14 de outubro do corrente.

15/10/2009

ei e
S

lilia de Alme*
up rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

15/10/2009

e.

Angelaordin Andreoni
SecretáfOde Apoio Legislativo

SGP-2



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

15/10/2009

rellbaLe
JOSÊ Cios IN° SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa•

15/W72009

ROSMARI CURYSWIIVES DOS SANTOS
Técnico AdnIinistrativo
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São Paulo, 22. de outubro de 2009.
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23- 03601/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
461/09, de autoria do Executivo, que dispensa da licença de funcionamento o
exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor Individual -
MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de
2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais n°
127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma
que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONre-CftRLOS RODRIGUES
firesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE OUTUBRO DE

2009. Cópia extraída de fls. no 35/31-do Processo. (PROJETO DE LEI N o 461/09).

(Executivo). Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não

residenciais para o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações

introduzidas pelas Leis Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007,

e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que especifica. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° Ficam dispensadas da obrigatoriedade

da obtenção da licença de funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de

25 de agosto de 2004, as atividades não residenciais que sejam desempenhadas

por Microempreendedor Individual - MEI, registrado nos termos da Lei

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações

introduzidas pelas Leis Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007,

e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. § 1 0 As atividades não residenciais

dispensadas da obtenção da licença de funcionamento prevista no "caput" deste

artigo serão definidas por ato do Executivo, dentre as atividades econômicas

permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI pelo ente federal competente,

observado o critério de risco da atividade e o interesse do Município de São Paulo. §

2° Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste

artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual

- MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a

i	 U 7L.
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atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo,

deverão ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. § 30 O

funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, desempenhadas por

Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as zonas de uso, exceto

em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e em Zonas

Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, atendidos os

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as

exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. § 40 A dispensa

mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos estabelecimentos não

residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI preste serviços ou

dos quais faça parte. Art. 2° Para as demais atividades não residenciais permitidas

ao Microempreendedor Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá

ele obter a licença de funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a

partir da data de sua inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não

sendo aplicadas, nesse período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção

I do Capítulo III do Título IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas

hipóteses de seu art. 224, inciso III, e § 1°. Art. 3° A fiscalização das atividades

registradas como Microempreendedor Individual - MEI, definidas em ato do

Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será desenvolvida pelos

órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a lavratura do Auto

de Multa. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo

administrativo fiscal relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 da
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Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. Art. 40 A infração aos parâmetros de

incomodidade, à segurança, à higiene e à salubridade ensejará a lavratura de Auto

de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), dobrado na

reincidência. § 1° O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação

municipal pertinente. § 2 0 Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de

Multa, será lavrado Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a

atividade no prazo máximo de 30 (trinta) dias. § 30 O desatendimento do Auto de

Intimação de que trata o § 2° deste artigo implicará a lavratura do segundo Auto de

Infração e de Multa e a interdição da atividade, com lacre. § 4° Caso haja

resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do Gabinete do

Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir

o pleno poder administrativo. § 5° Constatado o rompimento do lacre, será lavrado

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por

desobediência, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), sendo o fato noticiado à

autoridade policial competente, para instauração de inquérito pelo crime de

desobediência previsto no Código Penal. § 6° A multa por desobediência à

interdição será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do

Executivo Municipal. Art. 5° O desvirtuamento no exercício de atividade registrada

na conformidade do art. 1° desta lei, com a alteração das condições que o
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caracterizavam como Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos

procedimentos e penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. Art. 6 0 As Praças

de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para criação da sala dó

empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a agilizar o

processo de formalização e adaptação dos Microempreendedores Individuais - MEI à

legislação vigente. Art. 70 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. Art. 8° Esta lei entrará em

ROSMARI CURWCES DOS SANTOS
vigor na data da sua publicação. Eu, 	 Técnico Administrativo	 extraí a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n o 61 e digitei. Eu,

ANDERSON ROCIWO DE SOUZA
Técnico Adninistrativo , a conferi. São Paulo, 15 de outubro de 2009.

(60.,±7.,,Ri TINO souzA sA

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor da, Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ANGELA BnIN AS151i-E—ONT.
Visto, Secretária	 poio Legislativo	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

de São Paulo.-
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SAO PAULO
LEI N o 15.03.1 DE j	 DE pivOiv6,52 0 DE 2009-

Dispensa da licença de funcionamento
o exercício das atividades não
residenciais para o Microempreendedor
Individual - ME!, a que se refere a Lei
Complementar Federal n° 123, de 14
de dezembro de 2006, com as
alterações introduzidas pelas Leis
Complementares Federais n° 127, de
14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19
de dezembro de 2008, na forma que
especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de outubro de 2009,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da
licença de funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto
de 2004, as atividades não residenciais que sejam desempenhadas por
Microempreendedor Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas
pelas Leis Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128,
de 19 de dezembro de 2008.

§ 1° As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da
licença de funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato
do Executivo, dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor
Individual - MEI pelo ente federal competente, observado o critério de risco da
atividade e o interesse do Município de São Paulo.

§ 2° Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos
do "caput" deste artigo, o documento comprobatário de registro como
Microempreendedor Individual - MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário -
CCM, no qual seja certificado que a atividade desempenhada coincide com
aquelas definidas em ato do Executivo, deverão ser mantidos à disposição dos
órgãos de fiscalização municipal.

§ 3° O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste
artigo, desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em

1
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todas as zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas
Exclusivamente Residenciais - ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de
Proteção Ambiental - ZERp, atendidos os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via, assim como as exigências relativas à segurança,
higiene e salubridade.

§ 4° A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica
aos estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor
Individual - MEI preste serviços ou dos quais faça parte.

Art. 2° Para as demais atividades não residenciais permitidas ao
Microempreendedor Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá
ele obter a licença de funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias
a partir da data de sua inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários -
CCM, não sendo aplicadas, nesse período, as sanções pela falta de licença
previstas na Seção I do Capítulo III do Título IV da Parte III da Lei n° 13.885, de
2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso III, e § 1°.

Art. 3° A fiscalização das atividades registradas como
Microempreendedor Individual - MEI, definidas em ato do Executivo, terá
natureza prioritariamente orientadora e será desenvolvida pelos órgãos
competentes, observado o critério de duas visitas para a lavratura do Auto de
Multa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao
processo administrativo fiscal relativo a tributos, que se dará na forma dos arts.
39 e 40 da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006.

Art. 40 A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança,
à higiene e à salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de
Multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), dobrado na reincidência.

§ 1° O valor, da multa prevista no "caput" deste artigo será
atualizado pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, na forma estabelecida na
legislação municipal pertinente.

§ 20 Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa,
será lavrado Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a
atividade no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 3 0 O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2°
deste artigo implicará a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a
interdição da atividade, com lacre.
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§ 4° Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a

Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da
Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.

§ 5° Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de
Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por
desobediência, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), sendo o fato noticiado à
autoridade policial competente, para instauração de inquérito pelo crime de
desobediência previsto no Código Penal.

§ 6° A multa por desobediência à interdição será renovada
automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da
atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do Executivo
Municipal.

Art. 50 O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na
conformidade do art. 1° desta lei, com a alteração das condições que o
caracterizavam como Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação
dos procedimentos e penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004.

Art. 60 As Praças de Atendimento das Subprefeituras
disponibilizarão espaço para criação da sala do empreendedor, fornecendo
informações e orientações com vistas a agilizar o processo de formalização e
adaptação dos Microempreendedores Individuais - MEI à legislação vigente.

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 80 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de outubro de 2009.

3
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São Paulo, 22 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 3601, de 22/10/09,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 461/09, de autoria do Executivo.

-	
.

EfiesaVrva. Cho 'ilha	 22 OU T 2009. •
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LEI N° 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009	 -
-	 -.,

i (Projeto de Lei n°461109, do Executivo, aprovado na
, forma de Substitutivo do Legislativo)

•- Dispensa da licença de funcionamento o
exercício das atividades não residenciais
para o Microempreendedor Individual -
MEI, a que se refere a Lei Complementar
Federal n° 123, de 14 de dezembro de

.	 2006, com as alterações introduzidas pelas.	 -
Leis Complementares Federais n° 127, de
14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19
de dezembro de 2008, na forma que es-.
pecifica. ' - '' • 	 .r., ,,,, -. -'

, GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

r Câmara Mrinicijial, erri sessão .de 14 dê outubro de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da
licença de funcionamento, prevista no art. 208 da lei n°.13.885,
de 25 de agosto de 2004, as atividades não residenciais que
sejam desempenhadas por Microempreendedor Individual -

r MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n°:
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introdu-
zidas pelas Leis Complementares Federais n° 127, de 14 de
agosto de 2007, e n°128, de 19 de dezembro de 2008.

•§ 1°. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção
da licença de funcionamento prevista no "caput" deste artigo
serão definidas por ato do Executivo, dentre as•atividades
econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da

1atividade e o interesse do Município de São Paulo.
§ 2°. Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos

. do "capur deste artigo, o documento comprobatório de re-,	 .

. gistro como Miaoempreendedor Individual - MEI e o Cadastro
r de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que
. a atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em

ato do Executivo, deverão ser mantidos à disposição dos órgãos
de fiscalização municipal.
§ 3°. O funcionamento das atividades referidas no 'caput'

, deste artigo, desempenhadas por Microempreendedor Indivi-
dual - ME!, é admitido em todas as zonas de uso, exceto em

' edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais
: - ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção

Ambiental - ZERp, atendidos os parâmetros de incomodidade .
definidos para a zona de uso ou via, assim como as exigências

, relativas à segurança, higiene e salubridade.
§ 4°. A dispensa mencionada no "capte deste artigo não se
aplica aos estabelecimentos não residenciais para os quais o

; Microempreendedor Individual - MEI preste serviços ou dos
! quais faça parte.
,. Art. 2°. Para as demais atividades não residenciais permitidas

ao Microempreendedor Individual - MEI e não definidas em ato
• do Executivo, deverá ele obter a licença de funcionamento em

prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - (CM, não
sendo aplicadas, nesse período, as sanções pela falta de licença
previstas na Seção I do Capítulo III do Titulo IV da Parte III da
Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224,
inciso III, e § 1°.
Art. 3°. A fiscalização das atividades registradas como Micro-

; empreendedor Individual - MEI, definidas em ato do Executivo,
terá natureza prioritariamente orientadora e será desenvolvida
pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas r
para a lavratura do Auto de Multa.

_ Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao pro-
cesso administrativo fiscal relativo a tributos, que se dará na

. forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar Federal n° 123,
de 2006.

EArt. 4°. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segu-
rança, à higiene e à salubridade ensejará a lavratura de Auto de
Infração e de Auto de Multa no valor de RS 100,00 (cem reais),

f
t
, dobrado na reincidência._

§ 1'. Crvalor da multa prevista no "caput" deste artigo 	 á'
pela variação do índice de Preços ao consumidor

" Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
' IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente.
, § 2°. Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa,

será lavrado Auto de Intimação para regularizar a situação ou
. encerrar a atividade no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
; § 3'. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o
§ 2° deste artigo implicará a lavratura do segundo Auto de In-
fração e de Multa e a interdição da atividade, com lacre. •

_ § 4°. Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada
, a Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o ne-

cessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o i
¡pleno poder administrativo. 	 ,	 , •
I § 5°. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de

Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa

i

' por desobediência, no valor de , RS 200,00 (duzentos reais),
, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto
• no Código Penal.
§ 6°. A multa por desobediência à interdição será renovada
automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo en-
cerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão

, competente do Executivo Municipal. 	 .. 	 .
. Art. 5°. O desvirtuamento no exercício de atividade registrada

na conformidade do art. 1° desta lei; com ; a alteração das condi-
1 ções que o caracterizavam como Miaoempreendedor Individual
. - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e penalidades
,. previstos na Lei n°13.885, de 2004. 	 - -
i Art. 6°. As Praças de Atendimento das Subp.refeituras dispo-

1
 nibilizarão espaço para criação da sala do empreendedor,
fornecendo informações e orientações com vistas a agilizar o

processo de formalização e adaptação dos Microempreende-
dores Individuais — MEI à legislação vigente.

- Art. 7°.0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses-
senta) dias, contados da data de sua publicação.

. Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. .;
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de no-'

t vembro de 2009.456° da fundação de São Paulo.
r GILBERTO KASSAB, PREFEITO
, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de no-

vembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal _
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